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Resumo 

O artigo contribui para o debate desenvolvimentista no Brasil, a partir de dados obtidos na matriz de insumo-produto 

brasileira de 2014. Uma vez estimada a matriz com dados do IBGE, o artigo calcula os impactos de aumentos de 

investimento em termos de efeitos de encadeamento, geração de empregos, salários, produção e requisitos de 

importações, dos 20 setores nos quais o IBGE divide a economia brasileira, tirando conclusões sobre o papel da 

indústria na alavancagem do desenvolvimento econômico.  
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Abstract  

The ‘developmentalist’ debate in Brazil and the role of industry: new results of old lessons 

This article contributes to the ‘developmentalist’ debate using the 2014 Brazilian input-output matrix. After 

estimating the matrix, it assesses the impacts of an increase in investment in terms of linkage effects; employment, 

wages and production creation; and the import needs of the 20 sectors into which the IBGE divides the Brazilian 

economy. In so doing, it draws conclusions about the role of the industrial sector in the improvement of economic 

development.  

Keywords: Developmentalism; Industrial Development; Input-Output Matrix. 
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Introdução  

O ressurgimento do debate desenvolvimentista no Brasil, em oposição ao 

neoliberalismo dominante, vem sugerindo um papel importante para o Estado com políticas de 

estímulo à demanda, de forma a garantir maior desenvolvimento, entendido este como 

crescimento econômico com maior inclusão social. A partir dos trabalhos de Bresser-Pereira 

(2004, 2006, 2007 e 2011) propondo atenção especial à demanda externa, surgem outros como 

os de Bielschowsky(2012) que sugerem priorizar a demanda interna, e outros ainda que 

questionam se nesta última importa principalmente estimular o consumo ou o investimento 

(Ferrari; Fonseca, 2015, Mollo; Amado, 2015).  
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Trabalhos empíricos mais recentes (Takasago; Mollo; Guilhoto, 2017) dão conta ainda 

de que é preferível estimular o investimento, à luz do potencial de inclusão social que oferece, 

em termos de geração de empregos e salários, quando confrontado com o potencial fornecido 

por aumentos alternativos de consumo ou de exportação.  

Neste artigo trata-se de detalhar ainda mais o potencial gerador de empregos, salários 

e produção, entre os vários setores da economia, a partir de aumentos do investimento, de forma 

a analisar aqueles que deveriam ser priorizados, como objeto de políticas, quando o que se quer 

é ampliar a inclusão social.  Para tanto, o artigo se inicia (item 1) com uma resenha das 

principais conclusões desenvolvimentistas até o momento, de forma a situar melhor o objetivo 

do artigo, destacando, em particular, ensinamentos antigos, embora esquecidos com a 

dominação neoliberal, em termos do papel do Estado no processo de desenvolvimento, 

particularmente a estratégia de desenvolvimento dito desequilibrado, a partir de Hirschman 

(1961), e a importância do setor industrial nesta última. 

Em seguida, seguem-se (item 2) observações metodológicas sobre a estimação da 

matriz insumo-produto brasileira, e o cálculo dos índices de ligação Rasmussen-Hirshman para 

trás e Ghosh para frente, assim como o cálculo dos empregos, salários e da produção gerados 

em cada setor por aumentos do investimento. Esses são usados, no item 3, para analisar o papel 

chave do setor industrial e, nele, dos seus subsetores que mais impactam a produção como 

demandantes e ofertantes, a partir dos efeitos de ligação para trás e para frente. De forma a 

discutir o caráter mais ou menos inclusivo desse processo, o artigo analisa também, neste 

mesmo item 3, o potencial gerador de empregos, salário se de produção em cada setor a partir 

de aumentos do investimento setorial. Por último, o artigo estima os geradores setoriais de 

importações, tirando conclusões sobre as políticas econômicas mais adequadas para 

relançamento do desenvolvimento econômico no Brasil. As conclusões constituem o item 4. 

 

1 O debate desenvolvimentista e a demanda a priorizar 

O debate desenvolvimentista que se desenrola no Brasil vem se opor ao neoliberalismo 

dominante que entrega ao mercado o papel fundamental de regulação da economia, de forma 

que, via preferências e tecnologias contidas nas demandas e ofertas nos vários mercados, ele 

eleja e persiga a melhor estratégia de desenvolvimento. A percepção unânime entre 

desenvolvimentistas, e o que lhe confere um caráter heterodoxo, é de que sem um papel do 

Estado deliberado não há como garantir desenvolvimento, entendido não apenas como 

crescimento da produção e da renda mas, também, uma melhor situação em termos de inclusão 

produtiva e social da sua população, em particular a de renda mais baixa (Prebisch, 1961). 

Em todos os casos, o traço heterodoxo dos pensamentos desenvolvimentistas aparece 

também na percepção de que é a demanda que precisa aumentar se o que se quer é o 

desenvolvimento econômico, e é para isso que o Estado é chamado a agir. A partir daí, porém, 

surgem as principais divergências entre os desenvolvimentistas. Por um lado, temos Bresser-

Pereira, precursor do chamado desenvolvimentismo estrutural, segundo o qual a demanda que 
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cabe desenvolver prioritariamente é a externa, para o que é preciso contar com a taxa de câmbio 

como variável chave, uma vez que é por meio dela que se pode garantir a competitividade do 

país.  

Por outro lado, um grupo de pós-keynesianos (Sicsú; Paula; Michel, 2005) também 

foca no mercado externo, propondo o chamado novo-desenvolvimentismo. Este é visto como 

novo porque, ao contrário do antigo desenvolvimentismo da Cepal, que focava na defesa da 

balança comercial, ele foca na conta de capitais e na vulnerabilidade do país com relação aos 

movimentos de capitais liberalizados. A variável chave para atuar sobre tal vulnerabilidade é a 

taxa de juros, que deve ser baixa como solução, porque inibe a entrada de capitais 

especulativos. 

Há, porém, correntes que preferem priorizar a demanda interna. Por um lado, os 

próprios pós-keynesianos acima mencionados vêm há muito insistindo na necessidade de 

reduzir a taxa de juros para não inibir e, ao contrário, estimular o investimento e o crescimento 

da economia. Bielschowsky (2012), por sua vez, ao defender o social desenvolvimentismo, 

destaca o interesse em desenvolver um consumo de massas como estratégia de 

desenvolvimento, porque garantiria “extraordinária oportunidade” de, ao mesmo tempo, 

aumentar a produção, com progresso tecnológico, aumento de escala e aumento de salário.  

Em artigo posterior, destinado a se posicionar sobre outro debate, desta vez 

internacional, sobre a melhor estratégia para vencer a crise, Santos (2013a; 2013b) destaca que 

não é o aumento do consumo, via aumento de salários, que leva ao crescimento da produção, 

mas o aumento do investimento que, ao ampliar o emprego, pode levar ao aumento dos salários 

e da produção, sendo assim mais inclusivo do que o aumento do consumo. Assim, surgem 

outros argumentos para priorizar a demanda interna, conforme quer o social 

desenvolvimentismo, em particular, a demanda de investimento como estratégia a ser 

privilegiada para relançar o desenvolvimento.  

A desvalorização cambial pregada como variável chave do chamado 

desenvolvimentismo estrutural tem o inconveniente de reduzir salários sendo, nesse sentido, 

menos inclusiva do que as demais vias de desenvolvimento. Além disso, o crescimento do 

investimento reduz pressões inflacionárias pelo aumento da capacidade produtiva, e tende a 

ampliar o emprego e a renda e, assim, a demanda de consumo, que se mostrou grandemente 

eficaz na ampliação do crescimento econômico brasileiro em meados dos anos 2000 (Mollo; 

Amado, 2013). 

Finalmente, é preciso destacar que todas as vertentes desenvolvimentistas reconhecem 

a importância do investimento, cuja taxa precisa ser ampliada. Conforme Bielschowsky (2012), 

o consumo de massa, os recursos naturais e a infraestrutura, seriam os motores do investimento 

e requerem um ambiente adequado para se desenvolverem, destacando-se nesse processo o 

papel econômico do Estado e da política econômica.   

Fonseca e Ferrari (2015, p. 101) chamam atenção para a necessidade de um ambiente 

institucional e macroeconômico propício para o investimento, não apenas com estabilidade de 
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preços, mas também com estabilidade de emprego. O papel do governo é visto como 

fundamental não apenas por meio do incremento do investimento público, mas selecionando e 

estimulando prioridades de investimento na indústria e na infraestrutura, de forma a dinamizar 

o investimento privado. Para tanto, dentro de uma abordagem keynesiano-institucionalista, 

consideram que “monetary policies must explicitly consider the goal of employment stability, 

together with price stability; fiscal policy must prioritize public investment and social 

programs; and exchange rate policy must be designed to maintain balance of payments 

equilibrium.” 

Ampliando as análises relativas a esse debate, Takasago, Mollo e Guilhoto (2017) a 

partir da estimação de uma matriz com dados do IBGE, mostram que um choque de demanda 

de investimento é mais importante para o aumento do emprego e dos salários do que aumentos 

nas demandas de exportação ou de consumo. Mostram, assim, que estímulos ao aumento da 

demanda de investimento são mais interessantes como estratégia quando se quer um 

crescimento mais inclusivo. Simulam choques semelhantes de demanda sobre o consumo, o 

investimento e as exportações e concluem que o aumento da produção, do emprego, dos 

salários e demais remunerações, como respostas aos mencionados aumentos de demanda, são 

maiores quando a demanda estimulada é a de investimento, do que quando se estimula consumo 

ou exportação. Resta, porém, investigar quais setores deveriam ser priorizados para aumentos 

do investimento, se o que se quer é ampliar empregos, salários e produção, de forma a garantir 

um desenvolvimento mais inclusivo do ponto de vista econômico e social. Ou seja, a questão 

é quais setores devem ser priorizados nos estímulos a serem dados ao investimento, ou seja, 

deve-se priorizar a agricultura, a indústria ou os serviços e, nestes, em quais subsetores esse 

estímulo é mais efetivo? 

Sabemos desde Hirshman (1961), que uma importante estratégia de desenvolvimento 

é a chamada estratégia de desenvolvimento desequilibrado. Diferente das teorias de 

desenvolvimento como a do “Big Push” (Rosenstein-Rodan, 1957), que propõe equilíbrios 

paralelos e simultâneos em vários setores, subsetores e atividades da economia para garantir 

demandas e ofertas proporcionais, a teoria do desenvolvimento equilibrado busca usar os 

desequilíbrios como estímulos à produção. Ou seja, as tensões, desproporções e desequilíbrios, 

vistos como problemáticos nas estratégias de desenvolvimento equilibrado são, ao contrário, 

vistas como “engrenagens que devemos considerar como um inestimável auxílio para o 

processo de desenvolvimento” (Hirshman, 1961, p. 108).  

Os estímulos aos investimentos em determinados setores, tendem a estimular outros 

nos demais, seja em vista da demanda criada com o crescimento de alguns setores por insumos 

provenientes dos demais, seja porque, os aumentos de produção de alguns setores ou atividades 

estimulam, via redução de custos e aumento da disponibilidade de insumos, a produção de 

outros. Os estímulos não precisam, neste caso, ser gerais, o que reduz enormemente a 

necessidade de recursos escassos para implementar políticas desenvolvimentistas.  
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Neste trabalho procuraremos verificar quais os setores onde um choque inicial de 

investimento tende a produzir maiores frutos, em termos de geração de impactos para trás, via 

criação de demanda e impactos para frente, ampliando a disponibilidade de insumos para outros 

setores e/ou reduzindo preços, e quais os impactos benéficos em termos de aumento de 

produção e dos empregos e salários. Aumentos de produção e encadeamentos para trás e para 

frente permitem concluir sobre melhores estratégias de crescimento, mas é preciso ir além 

quando se fala em desenvolvimento, de forma a garantir que haja ganhos mais distribuídos. 

Assim, a investigação de geração de empregos e salários se faz necessária. Por fim, os 

benefícios de aumentos de produção, empregos e salários podem vazar se houver um impacto 

muito grande sobre as importações, razão pela qual também calcularemos tais impactos. 

Seguiremos a proposição de Hirschman (1961, p. 156), para quem “a política 

desenvolvimentista deve tentar relacionar estes muito conhecidos efeitos retrospectivos e 

prospectivos; só o pode fazer, porém, se souber com quantas atividades econômicas diferentes 

conta, no que tange a estes efeitos”. Contamos, neste artigo, com 20 setores, a partir da 

estimação da matriz de insumo-produto de 2014. Com dados do IBGE, estimamos a matriz e 

calculamos os indicadores de impactos de aumentos do investimento. Trata-se dos últimos 

dados revisados disponíveis e são dados estruturais que não se modificam rapidamente ao longo 

do tempo, o que nos permite concebê-los como atualizados. No próximo item, descreveremos 

a metodologia utilizada para estimação da matriz e dos diferentes indicadores. 

 

2 A matriz de insumo-produto e seus indicadores – observações metodológicas 

A metodologia que utilizamos neste trabalho foi proposta por Guilhoto e Sesso Filho 

(2005 e 2010). Conforme já mencionado, a matriz de insumo-produto foi estimada com dados 

de 2014 do IBGE, por serem os últimos já revisados disponíveis. Trata-se de uma matriz 

composta por 20 setores e 20 produtos.  

 As tabelas de recursos e usos foram compatibilizadas de forma a ter a mesma 

valoração, ou seja, a preços básicos. Foi necessário para isso subtrair dos preços de mercado 

os valores das margens de comércio (MGC), de transporte (MGT), e dos impostos ICMS, IPI, 

ISS, assim como de Outros Impostos Indiretos Líquidos (OIIL), Importação de Bens e Serviços 

(IMP) e Impostos de Importação (IIMP) de bens e serviços.  

Conforme é possível observar nas tabelas de recursos e usos, o IBGE fornece o total 

de impostos e margens embutido nos valores dos produtos da matriz de usos de bens e serviços. 

Mas é preciso distribuir os valores totais de impostos e margens na matriz, estimando uma 

matriz de coeficientes a ser multiplicada pelos valores totais. Os coeficientes são calculados 

por: 

 

(1) 




n

j

ij

ij

ij

Z

Z

1

)1( 
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Zij é o valor do produto i vendido para o setor ou demanda final j, a preços de mercado e 


n

j

ijZ
1

é o valor total do produto i vendido para todos os setores da economia e constituindo a demanda 

final, onde n é o número de setores da economia. 

As margens e os impostos distribuídos internamente entre as atividades e a demanda 

final foram multiplicados pelos coeficientes encontrados na equação (1). Em seguida, foram 

utilizados para se distribuir MGC, MGT, ICMS, IPI/ISS e OIIL. 

 Observe-se que o cálculo dos coeficientes de distribuição da IMP e dos IIMPs requer 

um tratamento diferenciado, em vista da presença das exportações na demanda final. Assim, 

os valores das exportações das colunas de demanda final foram excluídos, zerando-se a coluna 

referente às exportações.  

Uma vez realizados esses ajustes na matriz de Usos de Bens e Serviços, os novos 

coeficientes foram calculados de forma semelhante à descrita na equação (1), distribuindo-se 

os totais de IMP e IIMP na matriz por meio da sua multiplicação pelos coeficientes. 

 O modelo de insumo-produto (Leontief, 1951) foi então usado para a confecção dos 

indicadores a serem utilizados na análise. O modelo de Leontief descreve os fluxos de produtos 

entre os diferentes setores da economia para um dado ano, permitindo analisar a relação entre 

produtores e consumidores e a inter-relação entre os setores como demandantes e ofertantes de 

insumos. Tais fluxos entre os vários setores são determinados por fatores econômicos e 

tecnológicos, e podem ser escritos sob a forma de um sistema de equações simultâneas (Miller; 

Blair, 2009). Assim, em termos matriciais, temos os fluxos representados por: 

AX Y X                                                         (2) 

A é a matriz de coeficientes diretos de insumo, de ordem (n x n); X e Y são vetores colunas de 

ordem (n x 1), e apresentam respectivamente, valores da produção total e da demanda final de 

cada setor.  

A demanda final é exógena ao sistema. Temos então: 

BYX                                                                (3) 

 
1

B I A


                                                         (4) 

B  é a matriz inversa de Leontief, ou de coeficientes diretos e indiretos de ordem (n x n), onde 

bij é a produção total do setor i necessária para produzir uma unidade de demanda final do setor 

j. 

 Neste artigo, nosso objetivo é o de analisar, em primeiro lugar, os efeitos de 

encadeamento para trás e para frente, de um aumento de demanda entre os vários setores da 

economia. Em segundo lugar, estimamos o impacto de um aumento de 10% do investimento 

sobre os diferentes setores, subsetores ou atividades da economia, de forma a analisar onde ele 
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é mais efetivo quanto à geração de produção, empregos1 e salários. Por último, queremos 

também avaliar os impactos de um aumento na demanda final sobre as importações. Assim 

fazendo, o objetivo é fornecer informações que permitam que gastos de recursos escassos da 

política econômica possam mostrar resultados mais eficientes do ponto de vista dos objetivos 

desenvolvimentistas de crescimento com inclusão social e produtiva.  

Para o cálculo dos índices de encadeamento para trás – constituídos pela demanda de 

insumos necessários à produção de cada setor –, e para frente – constituídos pelos insumos 

oferecidos por cada setor para os demais usamos, inicialmente, Rasmussen (1956) e Hirschman 

(1958).   

𝑈𝑗 = [𝐵∗𝑗/𝑛]/𝐵∗     (5) 

B é a matriz inversa de Leontief. Um dos seus elementos, *B , é a média de todos os elementos 

de B; e jB*  é a soma de uma coluna típica. Tem-se, então, que os índices de ligações para trás 

são assim determinados. 

Os índices de ligação ou encadeamento para frente, conforme Rasmussen (1956) e 

Hirshman (1958) são determinados conforme abaixo. 

𝑈𝑖 = [𝐵∗𝑖/𝑛]/𝐵∗     (6) 

Mas calculamos também os índices de Ghosh, considerados mais adequados para o 

cálculo de encadeamentos para frente. Sendo F a matriz de coeficientes da linha obtida a partir 

da matriz de consumo intermediário da economia;  G a matriz de Ghosh obtida pela fórmula 

  1
 FIG  (MILLER; BLAIR, 2009); *G  a  média de todos os elementos de G, e *iG  a 

soma de uma linha típica de G, temos que os índices de Ghosh de ligações para frente são 

determinados conforme abaixo.  

  *

* GnGU ii           (7) 

Considera-se que o índice de Ghosh é mais pertinente do que o de Rasmussen-

Hirshman, para impactos para frente, porque enquanto este último mede os efeitos para frente 

dividindo a demanda intermediária pela produção total medida pelas colunas, que traduzem ou 

descrevem o lado da demanda, o de Ghosh mede a razão da demanda intermediária sobre a 

produção final medida pelas linhas, que traduzem o lado da oferta. Como os efeitos que se quer 

medir são os de encadeamento para frente, é mais adequado pensá-los do ponto de vista da 

oferta. 

A partir do sistema de Leontief em (3) e (4), podemos mensurar o impacto que as 

mudanças ocorridas na demanda final (Y), ou em cada um de seus componentes (consumo das 

famílias, gastos do governo, investimentos e exportações), teriam sobre a produção total, o 

                                                           
(1) Ao ampliar em 10% o investimento agregado, respeita-se, nos 20 setores da economia, a proporção em que eles 

contribuem para o primeiro. 
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emprego, as importações, os impostos, os salários e o valor adicionado, entre outros. No nosso 

caso trata-se dos impactos de 10% de aumento do investimento. Ou seja: 

 
1

X I A Y


                           (8) 

ˆV v X                          (9) 

Y é a variação no investimento, e X são vetores (nx1) que mostram respectivamente a 

estratégia setorial e os efeitos sobre o volume da produção. V é um vetor (nx1) representando 

o impacto sobre qualquer uma das variáveis tratadas acima, ou seja: emprego, importações, 

impostos, salários, valor adicionado, entre outros. Observe-se que v̂  é uma matriz diagonal 

(nxn) onde a diagonal traz os coeficientes de emprego, impostos, salários, valor adicionado, 

que são obtidos para cada setor, pela divisão do valor utilizado destas variáveis na produção 

total pela produção total do setor correspondente. 

i
i

i

V
v

X
            (10) 

Para o cálculo do impacto de cada variável sobre o volume total da produção, somam-

se todos os elementos dos vetoresX e V . 

A partir dos coeficientes estimados no modelo de Leontief, podemos também calcular 

os geradores direto, indireto e induzido de importações para cada setor da economia, ou seja, 

quanto é gerado de importações, direta e indiretamente, para cada unidade monetária produzida 

para a demanda final (Miller; Blair, 2009). Este indicador é estimado conforme a equação (11).   





n

i

iijj vbGV
1

           (11) 

jGV é o impacto total, direto e indireto, sobre a variável importação, ou qualquer outra variável 

em questão, como produção, salários, etc. 

ijb é o ij-ésimo elemento da matriz inversa de Leontief e 

iv é o coeficiente direto de importação, definido conforme equação (10). 

Além dos efeitos diretos e indiretos, pode-se também determinar os efeitos induzidos, 

que são decorrentes do fato de que os aumentos nos empregos e na renda estimulam o aumento 

da produção dos vários setores para atender ao consumo maior. Para se calcular o efeito 

induzido é preciso endogeneizar o consumo e a renda das famílias no modelo de insumo-

produto; assim, em vez de utilizar a matriz A descrita acima, vamos ter:  











0r

c

H

HA
A

                                                       (12) 
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A  é a nova matriz de coeficientes técnicos de ordem (𝑛 + 1) x (𝑛 + 1)contendo a renda (Hr) 

e o consumo (Hc) das famílias. Da mesma forma, os novos vetores de produção total 1)1( xnX 

e de demanda final 𝑌̅(𝑛+1)𝑥1 vão ser representados, respectivamente, por: 











1nX

X
X

,                                                            (13) 











1
*

*

nY

Y
Y

,                                                      (14) 

onde os novos componentes estão relacionados à endogeneização do consumo e da renda das 

famílias.  

 

3 Os impactos setoriais do investimento 

 Com base na metodologia descrita anteriormente, investigamos inicialmente os 

encadeamentos para trás e para frente, considerando os três setores: Agricultura, Indústria e 

Serviços. Em seguida, simulamos o estímulo de 10% de aumento do investimento sobre a 

produção e, então, sobre os empregos e salários. O aumento do investimento foi distribuído 

entre os 20 setores na mesma proporção em que contribuíam antes do aumento, de forma a 

respeitar a estrutura de produção vigente na economia. Por último, calculamos os geradores 

diretos, indiretos e induzidos para as importações, de forma a concluir sobre os setores e 

atividades a serem priorizados pela política desenvolvimentista. 

 Conforme é possível verificar da tabela 1 abaixo, o primeiro resultado encontrado é a 

importância do setor industrial em termos de efeitos de ligação ou encadeamento. A tabela 

mostra, por um lado, que se levarmos em conta os índices de ligação para trás e para frente de 

Rasmussen-Hirshman, o setor industrial se destaca como o que maiores impactos ou estímulos 

exerce sobre a economia como um todo, apresentando índices de respectivamente 1,19 e 1,18, 

seguindo-se o setor agrícola quando se trata de índice de ligação para trás (0,95) e o setor de 

serviços (1,14) quando se trata de índices de ligação para frente.  

 Em seguida, foi calculado o índice de ligação para frente de Ghosh, considerado mais 

adequado para a mensuração dos impactos prospectivos (Silva; Oliveira, 2015; Mortari; 

Oliveira, 2016). Nesse caso, o setor industrial perde o primeiro lugar para o setor agrícola, cujo 

índice é 1,10, ficando em segundo lugar com 0,99. 

Observe-se, porém, que do ponto de vista heterodoxo, que vê a demanda como 

principal estimulante da economia, os efeitos para trás, ou retrospectivos, tendem a ser mais 

importantes, uma vez que eles nada mais são que aumentos de demanda de insumos 

provenientes de outros setores, e estes induzem o crescimento da produção, e então do emprego 

e da renda. A esse respeito é interessante notar que o próprio Hirshman (1961, p. 179) chamava 
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atenção, na sua época, a que “os efeitos em cadeia retrospectiva são muito mais nítidos que os 

em cadeia prospectiva” atribuindo, por isso, mais importância aos primeiros.  

É essa importância que está por trás do impacto maior que o aumento do investimento 

na indústria tem sobre a produção, quando comparado com o que tem sobre os outros dois 

setores. Podemos ver na Tabela 1, que um aumento de 10% do investimento resulta em um 

acréscimo de produção de 3,27% no setor industrial, enquanto os percentuais de aumento da 

produção são menores nos outros dois setores: 2,08 % no setor agrícola, e 1,09% no setor de 

serviços. 

 

Tabela 1 

Indicadores Setoriais 

Setores 
Índice Rasmussen-

Hirshman para Trás 

Índice Rasmussen-

Hirshman para 

Frente 

Índice de Ghosh 

para Frente 

Impacto sobre a 

Produção de 

aumento de 10% do 

Investimento 

Agricultura 0,95 0,68 1,10 2,08% 

Indústria 1,19 1,18 0,99 3,27% 

Serviços 0,86 1,14 0,91 1,09% 

 

A importância do setor industrial na produção de encadeamentos que garantem o 

crescimento foi destacada em diferentes trabalhos ao longo do tempo. Kaldor (1966), como 

observam Feijó e Lamonica (2012), não apenas chama atenção para os crescentes rendimentos 

de escala registrados nesse setor, que aumentam a produtividade de toda a economia, mas 

também para o papel especial que este setor tem, fornecendo demanda como insumo para si 

mesmo e para os demais setores, e ainda no que tange ao seu dinamismo na produção e difusão 

de inovações. Daí a ideia de que existe uma relação positiva entre o crescimento e o produto 

agregado do setor industrial (primeira lei de Kaldor); e de que há uma relação positiva entre a 

taxa de crescimento da produtividade do setor industrial e o aumento do respectivo produto 

(segunda lei de Kaldor).  

Quanto à terceira e quarta leis de Kaldor, implicam o setor externo, como fonte de 

demanda. A terceira lei diz que quanto maior a taxa de crescimento das exportações, maior o 

crescimento do produto; e a quarta diz que o crescimento da economia a longo prazo não é 

restringido pela oferta, mas sim pela demanda, o que é uma característica da heterodoxia 

econômica. Mas Kaldor conclui ainda, a partir daqui, que a principal restrição da demanda 

parao crescimento do produto numa economia aberta é o balanço de pagamentos.  

Observe-se que é a possibilidade de aumento de demanda que leva Kaldor às 

exportações. Esse é também o argumento dos estruturalistas da Cepal nos anos 1950 e 1960. 

Isso aparece com clareza, por exemplo, nos documentos da Cepal que discutem a integração 
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regional (Cepal, 1959/2000, p. 349). Dentre os entraves colocados ao desenvolvimento da 

América Latina e dos países subdesenvolvidos em geral, os problemas de dimensão dos 

mercados e da necessidade de transposição dos limites criados à produção de bens de capital 

aparecem em destaque como elementos que limitavam a continuação do processo de 

industrialização por substituição de importações (Tavares, 1969; Cepal, 2000; Prebisch, 1948, 

1952, 1964, 1965; Cepal, 2000, Cepal, 1956).  

Parte dos desenvolvimentistas brasileiros, conforme mencionado, tem defendido, 

como Kaldor, as exportações, como via preferencial de aumento de demanda (Bresser-Pereira, 

2004, 2006, 2007 e 2011), enquanto outros pregam aumento da demanda interna 

(Bielschowsky, 2002; Mollo; Amado, 2011). De nossa parte, após os resultados encontrados 

por Takasago, Guilhoto e Mollo (2017), consideramos que o fundamental é ampliar a demanda 

de investimento e, nesta, priorizar o setor industrial, em função dos impactos maiores que tem 

sobre a economia, fornecendo demanda de insumos refletida nos poderosos encadeamentos 

para trás que provoca, conforme é possível verificar na Tabela 1. 

Observe-se ainda, na Tabela 2, onde os setores da agricultura, indústria e serviços 

foram desagregados, que os setores com maiores encadeamentos para trás são a indústria de 

transformação (1,36) e de eletricidade e gás (1,41), esta última se destacando também pelo 

potencial gerador de encadeamentos para frente (1,45), ocupando a primeira posição quando 

comparada com os demais 19 setores analisados. 

Outro problema destacado tanto por Kaldor, quanto na literatura da Cepal, para a 

priorização do setor industrial no processo de desenvolvimento, é o desenvolvimento dos 

setores produtores de bens de capital como o mais tecnologicamente avançado. Ao enunciar a 

dita primeira lei, a justificativa de Kaldor para priorizar o setor industrial é o seu poder difusor 

de inovações. Também Furtado (1984), falava em necessidade de ‘criatividade’ para estimular 

o crescimento, o que, conforme destacam Feijó e Lamonica (2012), se relaciona com a 

inovação tecnológica, Por fim, Fajnzylber (1983), desde o início dos anos 1980, chamava 

atenção para a necessidade de desenvolver um “núcleo endógeno de progresso técnico” para 

garantir o crescimento sustentado. Para isso a indústria é fundamental, não apenas 

desenvolvendo tecnologias próprias, mas difundindo-as e fornecendo a demanda necessária 

para a sustentação do crescimento. Também para Bielschowsky, um dos argumentos para a 

priorização do mercado interno como fonte de demanda para impulsionar o desenvolvimento 

é aumentar os rendimentos de escala e o progresso técnico. Sobre isso cumpre destacar que o 

setor de atividades científicas, profissionais e técnicas aparece empatado, em primeiro lugar, 

com o setor de eletricidade e gás como campeões em termos de produção de efeitos de 

encadeamento para frente (1,45), confirmando o potencial difusor de inovações.  
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Tabela 2 

Indicadores para 20 subsetores 

Setores 

Índice de 

Rasmussen-

Hirshman para 

Trás 

Índice de 

Ghosh para 

Frente 

Impactos de Aumento de 10% 

do Investimento sobre a 

Produção 

1. Agricultura, Pecuária, Produção 

Florestal, Pesca e Aquicultura 
1,04 1,16 1,57% 

2. Indústrias Extrativas 1,00 1,25 2,14% 

3. Indústrias de Transformação  1,36 1,07 2,13% 

4. Eletricidade e Gás  1,41 1,45 0,85% 

5. Água, esgoto, atividades de 

gestão de resíduos e 

descontaminação 

0,98 1,17 0,79% 

6. Construção 1,14 0,72 9,24% 

7. Comércio; reparação de veículos 

automotores e motocicletas 
0,95 1,10 1,99% 

8. Transporte, armazenagem e 

correio 
1,12 1,31 1,38% 

9. Alojamento e alimentação 1,08 0,78 0,23% 

10.Informação e comunicação 1,06 1,16 2,43% 

11.Atividades financeiras, de 

seguros e serviços relacionados 
0,93 1,12 0,76% 

12.Atividades imobiliárias 0,69 0,78 0,29% 

13.Atividades científicas, 

profissionais e técnicas 
1,00 1,45 2,73% 

14.Atividades administrativas e 

serviços complementares 
0,87 1,44 1,37% 

15.Administração pública, defesa e 

seguridade social 
0,88 0,63 0,13% 

16.Educação 0,81 0,66 0,18% 

17.Saúde humana e serviços sociais 0,96 0,62 0,01% 

18.Artes, cultura, esporte e recreação 0,99 0,76 0,37% 

19.Outras atividades de serviços 1,08 0,77 0,28% 

20.Serviços domésticos 0,62 0,58 0,00% 

 

Quanto ao caráter mais ou menos inclusivo do desenvolvimento, sabemos que o 

potencial gerador de empregos e de salários é fundamental. As tabelas 3 e 4 mostram 

respectivamente o resultado da geração de empregos e salários em cada setor, em resposta a 

um aumento de 10% no investimento. Observe-se que. entre os setores industriais. se destacam 

em particular os setores de construção civil e da indústria de transformação, ocupando 

respectivamente os primeiro e terceiro lugares na geração de empregos (Tabela 3) e o primeiro 

e o segundo lugares na geração de salários (Tabela 4), a partir de estímulo ao investimento 
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setorial. Esses setores se destacam também no aumento da produção, ocupando 

respectivamente o primeiro e o segundo lugares (Tabela 5). 

 Também os setores agrícola, de comércio e de atividades científicas, profissionais e 

técnicas se destacam como respondendo bem a um aumento do investimento setorial em termos 

de geração de empregos e salários, neste último caso se destacando também o setor de 

informação e comunicação, e isso mostra que priorizar o setor industrial não significa perder 

de vista os demais, até porque eles são todos inter-relacionados. É sabido, porém, que aumentos 

da demanda final como um todo e da produção em geral geram mais empregos nos setores de 

serviços do que no industrial como um todo, embora os empregos na indústria mostrem maior 

qualidade em termos de qualificação exigida e salários. Observe-se porém que, mesmo que o 

setor industrial agregado, tal como apresentado na Tabela 1, tenha um potencial de geração de 

empregos inferior ao do setor de serviços também agregado, a indústria de transformação e de 

construção civil supera quase todos os serviços (exceto comércio, reparação de veículos 

automotores e bicicletas), quando considerados desagregados, tanto em termos de salários 

gerados quanto no que tange à criação de empregos. 

Finalmente, cumpre notar que a priorização do investimento e do setor industrial para 

alavancar o desenvolvimento pode ganhar em termos de balanço de pagamentos com uma 

demanda de importações menor, quando se computa o coeficiente de importação de cada um 

dos 20 setores. Isso aparece na Tabela 6. Observe-se que, quando se confronta os indicadores 

de geração direta e indireta, aqueles dos setores industriais que se encontram destacados nas 

tabelas anteriores apresentam coeficientes menores em geral do que os da agricultura e dos 

serviços. Não apenas isso, significa uma demanda menor de importações com a estrutura 

industrial vigente, mas tende a reduzir ainda mais os requisitos de importação uma vez que o 

setor industrial se desenvolva, porque pode vir a liberar importações dos demais setores, 

substituindo-as por produção interna.  

Aqui cumpre observar que é indiscutível que o progresso do setor industrial em termos 

de competitividade exigirá, quando este for estimulado, certamente, importações com alto 

conteúdo tecnológico. Mas o baixo coeficiente observado na estrutura existente, nos setores a 

serem priorizados, pode ser visto como uma vantagem, para não onerar ainda mais as contas 

externas ou para abrir espaço para novas importações sem pressioná-las.  

A esse respeito é preciso destacar que parte da vulnerabilidade externa de países 

emergentes como os nossos, como sempre destacaram os trabalhos desenvolvimentistas da 

Cepal, provém da necessidade de importações, sempre que a economia cresce, em particular 

aquelas decorrentes de contarmos com uma matriz tecnológica importada por não produzirmos 

internamente. Ampliar a faixa de produção interna reduz tal vulnerabilidade, em particular se 

o nosso desenvolvimento for capaz de implementar uma matriz tecnológica mais compatível 

com nossas especificidades. 
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Tabela 3 

Empregos criados a partir de aumento de 10% nos Investimentos nos 20 subsetores 

Setores Empregos Criados Rank 

1. Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e 

Aquicultura 
222.929 4 

2. Indústrias Extrativas 6.473 14 

3. Indústrias de Transformação  253.327 3 

4. Eletricidade e Gás  1.335 17 

5. Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e 

descontaminação 
4.155 15 

6. Construção 844.953 1 

7. Comércio; reparação de veículos automotores e 

motocicletas 
386.077 2 

8. Transporte, armazenagem e correio 65.462 7 

9. Alojamento e alimentação 12.607 9 

10. Informação e comunicação 33.948 8 

11. Atividades financeiras, de seguros e serviços 

relacionados 
9.303 12 

12. Atividades imobiliárias 1.179 18 

13. Atividades científicas, profissionais e técnicas 77.745 5 

14. Atividades administrativas e serviços 

complementares 
73.869 6 

15. Administração pública, defesa e seguridade social 6.772 13 

16. Educação 12.382 10 

17. Saúde humana e serviços sociais 654 19 

18. Artes, cultura, esporte e recreação 3.798 16 

19. Outras atividades de serviços 11.921 11 

20. Serviços domésticos 0 20 

Total  2.028.889  

 

Tabela 4 

Salários gerados a partir de aumento de 10% nos investimentos nos 20 subsetores 

Setores Salários Gerados Rank 

1. Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e 

Aquicultura 
758.316.950 10 

2. Indústrias Extrativas 759.059.576 9 

3. Indústrias de Transformação  8.210.556.359 2 

4. Eletricidade e Gás  131.949.313 13 

5. Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e 

descontaminação 
122.022.920 15 

6. Construção 12.569.597.790 1 

7. Comércio; reparação de veículos automotores e 

motocicletas 
6.322.510.217 3 

8. Transporte, armazenagem e correio 1.703.666.737 7 

Continua... 
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Setores Salários Gerados Rank 

9. Alojamento e alimentação 123.263.229 14 

10. Informação e comunicação 1.801.189.827 5 

11. Atividades financeiras, de seguros e serviços 

relacionados 
980.281.890 8 

12. Atividades imobiliárias 17.264.937 19 

13. Atividades científicas, profissionais e técnicas 2.271.292.218 4 

14. Atividades administrativas e serviços 

complementares 
1.757.171.122 6 

15. Administração pública, defesa e seguridade social 530.674.144 11 

16. Educação 513.145.610 12 

17. Saúde humana e serviços sociais 23.386.262 18 

18. Artes, cultura, esporte e recreação 35.566.507 17 

19. Outras atividades de serviços 111.151.975 16 

20. Serviços domésticos 0 20 

Total  38.742.067.582  

 

Tabela 5 

Produção criada a partir de aumento de 10% na demanda de investimento nos 20 subsetores 

Setores Variação na produção Rank 

1. Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e 

Aquicultura 
6.844.738.706 6 

2. Indústrias Extrativas 6.840.389.882 7 

3. Indústrias de Transformação  58.680.977.233 2 

4. Eletricidade e Gás  1.793.402.520 11 

5. Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e 

descontaminação 
477.735.402 16 

6. Construção 61.168.446.943 1 

7. Comércio; reparação de veículos automotores e 

motocicletas 
21.199.082.252 3 

8. Transporte, armazenagem e correio 6.749.448.152 8 

9. Alojamento e alimentação 573.982.134 15 

10. Informação e comunicação 8.356.756.009 5 

11. Atividades financeiras, de seguros e serviços 

relacionados 
3.858.719.152 10 

12. Atividades imobiliárias 1.473.111.558 12 

13. Atividades científicas, profissionais e técnicas 9.240.125.374 4 

14. Atividades administrativas e serviços 

complementares 
3.892.568.957 9 

15. Administração pública, defesa e seguridade social 871.521.616 13 

16. Educação 694.642.071 14 

17. Saúde humana e serviços sociais 52.661.767 19 

18. Artes, cultura, esporte e recreação 128.669.336 18 

19. Outras atividades de serviços 406.564.997 17 

20. Serviços domésticos 0 20 

Total 193.303.544.063  

Tabela 4 - Continuação 
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Tabela 6 

Geradores de Importações 

Setores Diretos Indiretos 
Diretos + 

Indiretos 

1. Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e 

Aquicultura 
0,04 0,14 0,51 

2. Indústrias Extrativas 0,04 0,14 0,22 

3. Indústrias de Transformação  0,08 0,25 0,37 

4. Eletricidade e Gás  0,05 0,19 0,24 

5. Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e 

descontaminação 
0,03 0,13 0,35 

6. Construção 0,05 0,18 0,46 

7. Comércio; reparação de veículos automotores e 

motocicletas 
0,03 0,12 0,43 

8. Transporte, armazenagem e correio 0,05 0,18 0,43 

9. Alojamento e alimentação 0,05 0,15 0,46 

10. Informação e comunicação 0,04 0,18 0,38 

11. Atividades financeiras, de seguros e serviços 

relacionados 
0,02 0,12 0,32 

12. Atividades imobiliárias 0,00 0,02 0,04 

13. Atividades científicas, profissionais e técnicas 0,02 0,15 0,47 

14. Atividades administrativas e serviços 

complementares 
0,02 0,09 0,47 

15. Administração pública, defesa e seguridade 

social 
0,02 0,10 0,53 

16. Educação 0,02 0,07 0,71 

17. Saúde humana e serviços sociais 0,03 0,14 0,58 

18. Artes, cultura, esporte e recreação 0,03 0,12 0,54 

19. Outras atividades de serviços 0,04 0,17 0,57 

20. Serviços domésticos 0,00 0,00 0,95 

MÉDIA 0,03 0,13 0,45 

 

4 A título de conclusão  

Vale destacar que apesar da importância aqui analisada do setor industrial para o 

desenvolvimento econômico, este é o setor que mais vem enfrentando problemas no Brasil nos 

últimos anos, num processo contínuo e prolongado de desindustrialização precoce. 

 Vários têm sido os alertas dos especialistas no tema, sobre os prejuízos envolvidos 

nesse processo. Embora o setor de serviços ganhe espaço ao longo do tempo nas economias 

mais desenvolvidas, e embora haja trabalhos mostrando a importância do crescimento da 

participação dos serviços de comunicação e informação (ICT) como engrenagem do 

crescimento (Dasgupta; Singh, 2005), as dificuldades colocadas para o desenvolvimento pela 

desindustrialização prematura são amplamente reconhecidas.  
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Su e Yao (2016), por exemplo, analisando 100 países de renda média entre 1950 e 

2013, mostram que o crescimento do setor industrial é importante para alavancar o setor de 

serviços, com efeitos multiplicadores e de encadeamento no curto e no longo prazo. Além 

disso, chegam à conclusão de que um rápido crescimento do valor agregado pela produção 

industrial contribui para o aumento da acumulação tecnológica, ou seja, o setor é indutor de 

progresso técnico e se destaca na adoção de tecnologia. O estudo chama ainda atenção para o 

papel do setor industrial impulsionando a qualificação da mão de obra e as instituições 

econômicas.  

Rodrik (2015, p. 4), por sua vez, analisando 42 países desenvolvidos e em 

desenvolvimento entre o final os anos 1940 e início dos 1950 e 2010, conclui que a perda de 

participação da indústria em países como os da América Latina, em termos de valor adicionado 

e emprego ocorre antes e em maior proporção do que se observou no caso dos países mais 

desenvolvidos. Daí a ideia de que ela é prematura. Segundo ele, as razões avançadas para essa 

tendência relacionam-se com a globalização e a liberalização dos mercados. Enquanto os países 

desenvolvidos viram o emprego declinar proporcionalmente, em função do progresso 

tecnológico poupador de mão de obra, para ele, nas economias de renda mais baixa, isso ocorre 

em vista da concorrência exercida pela produção industrial dos países mais avançados. Os 

países menos desenvolvidos que não têm fortes vantagens comparativas industriais tornam-se 

importadores líquidos. Além disso, “the decline in the relative price of manufacturing in the 

advanced countries put a squeeze on manufacturing everywhere”. Daí a redução do emprego 

mesmo em países sem grande progresso tecnológico, e redução do produto.  

No caso específico do Brasil, Feijó e Lamonica (2012) reconhecem que a abertura da 

economia favoreceu mudanças estruturais no parque industrial brasileiro mas, ao mesmo 

tempo, chamam atenção para os efeitos nefastos da sobrevalorização do real (fruto da abertura 

ao movimento de capitais e da política monetária de taxas elevadas de juros), dando razão a 

Rodrik (2015).  

Baseados nas mencionadas leis de Kaldor (1966), esses autores descrevem o caráter 

prematuro da desindustrialização brasileira, ao mostrar que ela não se completou de forma a 

garantir a competitividade necessária para reduzir a restrição externa ao crescimento. Kaldor 

não apenas reconhece a importância do setor industrial como fator de desenvolvimento 

econômico, pelos encadeamentos intra e intersetoriais que provoca, elevando o potencial do 

crescimento, mas destaca a importância da produção industrial de elevado conteúdo 

tecnológico para que o país consiga um desenvolvimento sustentável. É exatamente a ausência 

deste conteúdo tecnológico que indica a necessidade de desenvolvimento industrial brasileiro. 

Ao lado do aprofundamento mais recente da tendência da economia e do setor industrial à 

especialização no uso de recursos naturais, a ausência de um núcleo endógeno de progresso 

técnico (Fajnzylber, 1983) pede uma retomada importante do desenvolvimento industrial para 

garantir o desenvolvimento nacional.  
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Os dados neste trabalho sobre os efeitos de encadeamento para trás do setor industrial 

agregado, e particularmente da indústria de transformação (1,36), e de eletricidade e gás (1,41), 

dão indicações importantes de prioridade para os investimentos a serem estimulados. No que 

se refere ao potencial de geração de empregos e salários, também há prioridade a ser dada à 

indústria, em especial à de construção civil e de transformação é clara, embora isso não queira 

dizer exclusividade, dado o peso da geração de empregos em outros setores. Finalmente, as 

vantagens oferecidas pelos baixos coeficientes de importação dos setores industriais 

destacados, vis a vis os demais, fornecem razões adicionais para a atenção a ser dada à indústria 

como núcleo importante do desenvolvimento. 
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